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Assisténcia Social

A assisténcia social, por sua prépria natureza complexa, sempre envolveu questdes politicas e
sociais que nao sao facilmente definidas ou resolvidas. A assisténcia social no Brasil, apesar de
ter raizes histéricas profundas, so foi reconhecida como um direito do cidad&@o e dever do Estado
com a Constituicdo de 1988. Essa demora em garantir esse direito social pode ser explicada por
diversos fatores.

Um primeiro ponto é a instrumentalizacdo da assisténcia social para fins politicos e clientelistas,
com recursos publicos sendo desviados para interesses particulares. Essa prética, além de
comprometer a qualidade dos servicgos, dificultou a consolidacdo da assisténcia como politica
publica.

Outro fator importante é a descontinuidade das politicas de assisténcia social, que variavam de
acordo com os interesses dos governos de plantdo. Essa instabilidade prejudicou o
desenvolvimento de um sistema de protecdo social mais solido e abrangente.

Além disso, a confusao entre assisténcia social e filantropia, perpetuada pela falta de clareza nas
relaces entre o publico e o privado, contribuiu para a fragilidade da assisténcia social como
politica publica. Essa confuséo, muitas vezes intencional, serviu para manter a assisténcia sob o
controle de interesses particulares e dificultar a sua universalizacao.

Assim, a demora no reconhecimento da assisténcia social como direito no Brasil esta relacionada
a uma série de fatores histéricos, politicos e sociais, como a utilizacdo da assisténcia para fins
clientelistas, a descontinuidade das politicas, a confusao entre assisténcia e filantropia e a falta
de clareza nas relacBes entre o publico e o privado.

Ainda, é possivel afirmar que a assisténcia enfrentou muitas resisténcias para ser legalmente
reconhecida como direito e continua sofrendo enormes resisténcias na sua implementagdo como
tal, porque ela € uma politica em constante conflito com as formas capitalistas de organizacéo
social do trabalho.

O pensamento conservador, com seus preconceitos sobre a "dependéncia” e a culpabilizac&o
dos pobres, tem influenciado significativamente a politica de assisténcia social. Essa visao, que
associa pobreza a vagabundagem e falta de esforco, desconsidera as condi¢gdes sociais e
econdmicas que levam as pessoas a vulnerabilidade. A imposicao do "workfare", que condiciona
0 acesso a beneficios a realizacdo de trabalho, e a persistente confusédo entre assisténcia social
e filantropia reforcam essa légica individualizante e culpabilizadora. E fundamental, portanto,
retomar o debate sobre a assisténcia social a partir de uma perspectiva de classe social e dos
determinantes ideoldgicos que moldam as condi¢des de vida da classe trabalhadora.


https://trilhante.com.br

